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Rua Candido Mota, 48 - Centro - Assis - SP 

TERMO DE FOMENTO No 02/2022 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO, F A 
0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL - 
AssocIAcAo ABRIGO A IDOSOS 
REVERENDO GUILHERME RODRIGUES 
PEREIRA. 

0 CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO , pessoa juridica de direito püblico, 
inscrita no CNPJ do MF sob o n 0  17.831.798/0001-16, denorninada CONSELHO 
MUNICIPAL, corn sede na Rua Candido Mota, 48 - Centro , no Municipio de Assis, 
Estado do São Paulo, noste ato ropresentado por seu PRESIDENTE Sonhor Gustavo 
Rabolo Fernandes Duarte, brasileiro, casado, portador do RG no 25.478.001-05 - 
SSP/SP e do CPF no 275.380.768-08, residente e domiciliado na Rua Barão do Rio 
Branco, no 200, apto 41, nesta cidade, e a A5SOCIAçA0 ABRIGO A IDOSOS 
REVERENDO GUILHERME RODRIGUES PEREIRA inscrita no CNPJ sob no 
54.718.218/0001-05, corn sede no rua Bonfirn, no 68, Vila Progresso, nesta Cidade do 
Assis - SP, doravante denorninada ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
representada pelo seu Presidente SR. JOSE CARLOS REIS, brasileiro, divorciado, 
portadora do RG fl. 0  6.989.440-1 SSP/SP edo CPF/MF n.° 710.512.448-20, residente e 
dorniciliado no Rua Antonio Zuardi, 1532, Vila Operãria, nosta cidade do Assis-SP, 
resoivom celebrar o presente termo do fomento, rogendo-se polo disposto na Lei 
Cornplemontar no 101, de 04 do maio do 2000, Lei Federal no 13019 /2014 e suas 
alteraçOes. Docreto regularnentador no 7.459 do 12 do janeiro do 2018. ResoluQao do 
CMI no 002/2023 de 18 do rnaio de 20230 edital de charnamonto no 01/2023 do CMI. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 -0 presonte Terrno do Fornonto, tern por objoto, garantir atondirnento integral a idosos 
em situação de risco pessoal e social, priorizando o resgate e rnanutençâo do vinculo 
familiar o a integração social. Os serviços prestados são a idosos do arnbos os sexos, 
depondontes, semi dopondontos e independontes, abrigados através do Ordom Judicial 
ou aqueles irnpossibilitados do rnanterom-so sozinhos ou torern a proteçao familiar 
9arantida. Essa instituição de longa pomianëncia tern capacidado maxima do atondirnento 
a 51 (cinquonta e urn) idosos, conforrno dotaihado no Piano do Trabaiho, ANEXO I, que 
dosto fica fazendo parte intogrante e indissociávol. 

1.2 - Não poderão ser dostinados rocursos para atender a despesas vedadas polo 
rospectiva Lei do Diretrizos Orcarnontárias. ;  

CLAUSULA SEGUNDA - DAS 0BRIGAç6E5 

2.1 - São obrigaçOes dos Participes: 

I - DA ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL: 
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a)fornecer manuals especificos de prestaçäo de contas As organizaçöes da sociedade 
civil por ocasiAo da ceiebraçao das parcerias, informando prèviamente e publicando em 
melos oficiais de comunicaçAo As referidas organizaçoes eventuals aiteraçoes no seu 
conteOdo; 

b) emitir relatorio tecnico de monitoramento e avaiiaçAo da parceria e o submeter A 
comissAo de monitorarnento e av?liaçäo designada, que o homologarA, 
independentemente da obrigatoriedade de apresentaçAo da prestaçäo de contas devida 
pela organizaçao da sociedade civil: 

c) liberar Os recursos por melo de transferOncia eietronica e em obediOncia ao cronograma 
de desembolso, qua guardarA consonAncia corn as metas, fases ou etapas de execuçAo 
do objeto do termo de fomento ou termo de fomento; 

d) promover a monitoramento e a avaliaçäo do curnprirnento do objeto da parceria; 

e) na hipOtese de a gestor da parceria deixar de ser agente pUblico ou ser lotado em outro 
OrgAo ou entidade, a administrador püblico deverA designar nova gestor, assurnindo, 
enquanto isso nàa ocorrer, todas as obriga(;Oes do gestor, cam as respectivas 
responsabilidades; 

f) viabilizar a acompanharnento pela Internet dos processos de liberaçAo de recursos; 

g) manter, em seu sitlo oficial no internet, a relaçao das parcerias celebradas e dos 
respectivos pianos de trabaiho, ate cento e oltenta dias apOs a respectivo encerramento; 

h) divulgar pela internet os meios de represontaçâo sabre a eventual apkcaçAo irregular 
dos recursos envolvidos na parceria; 

I) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constataçâo de 
evidéncias de irregularidades na execuçAo do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIzA(;A0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituraçAo contábil regular, observando as principios fundamentals de 
Contabihdade e as Normas Brasileiras de Contabihdade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento; 

c) divulgar na Internet e em locals visiveis de suas sedes socials e dos estabelecirnentos 
em que exerça suas açOes todas as parcerias celebradas com o poder pOblico, contendo, 
no minima, as informaçoes requeridas no parAgrafo Unico do art. 11 da Lei n° 13.01912014; 

d) manter e movimentar as recursos em conta bancAria especifica, isenta de tarifa 
bancAria, observado o disposto no art. 51 da Lei n° 13.019/2014; 

e) dar hvre acesso dos servidores dos OrgAos ou das entidades pUblicas repassadoras dos 
recursos, do controle interna e do Tribunal de Contas carrespandentes aos processos, aos 

2 



MUNICIPAL DO IDOSO DF  A - 
Rua Candido Mota, 48 - Centro - Assis - SP 

documentos, as inforrnaçoes reterentes aos instrumentos de transferencias 
regulamentados pela Lei no 13.019, de 2014, bern corno aos locals do execuçäo do objeto; 

f) responder exclusivarnente pelo gerenciarnento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal; 

g) responder exciusivamente pelo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciários, 
fiscais e comercials relacionados a execuçâo do objeto previsto no termo de fomento ou 
de fomento, nâo imphcando responsabilidade solidaria ou subsidiária da 
ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL a inadimplencia da ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL em relação ao referido pagamento, os Onus incidentes sobre o objeto 
da parceria OU Os danos decorrentes de restricao a sua execuçäo; 

h) disponibilizar ao cidadao, na sua página na Internet ou, na falta desta, ern sua sede, 
consults ao extrato deste termo do fomento, contendo, pelo rnenos, o objeto, a finalidade 
e o detalhamento da aplicaçäo dos recursos. 

CLAIJSULA TERCEIRA—DOS RECIJRSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serern ernpregados na execuçäo do objeto do 
presente Termo de Fornento é de R$ 84.941,00 (Oltenta e quatro mil, novecentos e 
quarenta e um reals). 

3.2 - A ADMINISTRAçAO PUSLICA MUNICIPAL transferirá, pars execução do 
presente termo de fomento, recursos no valor de R$ 84.941,00 (Oitenta e quatro mu, 
novecentos e quarenta e urn reals), correndo a despesa a conta da dotação 
orçamentária do Fundo Municipal do Conselho do Idoso de Assis. 

3.3 - A transferOncia serã etetuada em cdnta bancária destinada exclusivamente para o 
presente Termo de Fomento, no Banco do Brasil, AgOncia 6570-6, conta corrente n° 
12025-1 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAcAO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL transferira os recursos em favor da 
0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, por ordem bancária, sendo necessário o 
depOsito bancário na conta da instituiçao. 

4.2 - E obrigatória a aplicaçao dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não 
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsäo do seu 
uso for igual ou superior a urn mOs; ou em fundo de aplicaçäo financeira de curto prazo, 
ou operação de mercado aberto lastreada em tItulo da divide pUblica, quando sua 
utilizaçao estiver prevista para prazos rnenores. 

< 



4.3 - Os rendirnentos das aplicaçOes financeiras seräo, obrigatoriarnente, aplicados no 
objeto do termo de fomento ou da transferencia, estando sujeitos as mesmas condiçoes 
de prestação de contas exigidos para Os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria näo serâo liberadas e 
ficarão retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidOncias de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicaçäo dos recursos ou o inadimplemento 
da ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçäo a obrigaçOes estabelecidas no 
terrno de fomento; 

III- quando a ORGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL ou pelos Orgäos de controle inferno ou externo. 

45 - Por ocasiâo da conclusão, denüncia, rescisSo ou extinçäo da parceria, os saldos 
financeiros rernanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçOes 
financeiras realizadas, serão devolvidos A ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL no 
prazo irnprorrogAvel de trinta dias, sob pena de imediata instauraçäo de tornada de contas 
especial do responsAvel, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAAO 
PUBLICA MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExEcuçAo DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente terma de fomento deverA ser executado fielmente pelos partfcipes, de 
acordo corn as clàusulas pactuadas e as normas de regOncia, respondendo cada urn pelas 
consequências de sua inexecuçAo total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilizaçáo dos recursos transferidos, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, para: 

I - realizaçAo de despesas a titulo de taxa de administraçAo, de gerência ou similar; 

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em carAter de 
emergAncia; 

Ill - realizaçAo de despesas corn taxas bancárias, com multas, juros ou correçäo monetAria, 
inclusive, referentes a pagarnentos ou recolhirnentos fora dos prazos; 

IV - realizaçäo de despesas com publicidade, salvo as de carAter educativo, informativo ou 
de orientaçAo social, das quais nAo constern nomes, sIrnbolos ou imagens qua 
caracterizern prornoçao pessoal de autoridades ou servidores pUblicos; e 

V - repasses como contribuiçoes, auxilios ou subvençoes as instituiçAes privadas corn fins 
lucrativos; 
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VI - pagar, a qualquer tItulo, servidor ou empregado pUblico corn recursos vinculados a 
parceria, salvo nas hipOteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes 
orçarnentárias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Termo de Fornento vigerá de 10 de julho de 2023 a 31 de dezembro de 
2023, conforme previsto no anexo Piano de Trabalho para a consecução de seu objeto. 

6.2 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL devidamente justificada e formulada, no rninimo, 30 (trinta) dies antes do seu 
término, e apOs 0 cumprimento das dernais exigencies legais e regulamentares, serão 
admitidas prorrogaçOes do prazo de vigéncia do presente Termo de Fomento. 

6.3 - Caso haja atraso na hberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL promoveré a prorrogação do prazo de vigéncia do presente termo 
de fomento, independentemente de proposta da ORGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL, 
irnitado o prazo de prorrogação ao exato p:eriodo  do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverã ser 
formalizada par termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigéncia 
do Termo de Fomento ou da Ultima diIaçao de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FIScALIZAcAQ 

7.1 - A ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL emitirá Reiatorio Técnico de 
monitoramento e avaliacão da parceria celebrada mediante este Termo e o submeteré a 
Comissöo de Monitoramento e Avaliação designada pare este fim, que o homologara, 
independentementeda obrigatoriedade de apresentaçäo da prestaçao de contas devida 
pela 0RGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei n.° 
13.019/2014, cujo RelatOrio, sern prejuIzo de outros elementos, deveré confer: 

- descriçâo suméria das atividades e metes estabelecidas; 

II - análise das atividades reahzadas, do cumprimento das metas edo impacto do beneficio 
social obtido em razâo da execução do objeto ate o periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano de trabaiho; 

III - valores efetivamente transferidos pela adrninistraçao pUblica; 

IV - anélise dos documentos cornprobatOrios des despesas apresentados pela 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL na prestaço de contas, quando näo for 
comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de 
fomento ou de fomento; 
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V - análise de eventuals auditorias realizadas pelos controles inferno e externo, no âmbito 
da fiscalização preventiva, bern corno do suas conclusöes e das medidas que tomaram em 
decorrOncia dessas auditorias. 

7.2- Na hipotese de inexecuçäo porculpa exclusiva da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL poderá, exciusivamente para assegurar 
o atendimento de serviços essencials a população, por ato prãprio e independentemente 
de autorização judicial, a fim de reahzar ou manter a execuçäo das metas ou atividades 
pa ct u a d a s 

I - retomar Os bens püblicos em poder da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assurnir a responsabihdade pela exocução do restante do objeto previsto no piano de 
trabalbo, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestaçào de contas 0 que foi executado pela ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em que a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabihdades. 

Paragrafo Unico - Sem prejuIzo da fiscalizaçäo pela ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL e pelos Orgâos de controle, a execuço da parceria sera acompanhada e 
fiscalizada pelo respectivo Conselho de politicas pUblicas. 

CLAUSIJLA OITAVA - DA PREsTAçA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestaçâo de contas apresentada pela ORGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, 
devera conter elementos quo permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou 
concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descrição 
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovaçäo do alcance das metas e dos 
resultados esperados, ate o periodo de que trata a prestacäo de contas, a exemplo, dentre 
outros, das seguintes informaçOes e documentos: 

I - extrato da conta bancaria especifica; 

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados 
da ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL e n(imero do instrurnento da parceria; 

III - comprovante do recolhirnento do saldo da conta bancária especifica, quando houver; 

IV - material comprobatOrio do curnprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - reIaço de bens adquiridos, produzidosou construidos, quando for o caso; e 

VI - lista do presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1 . 0  Serão glosados valores relacionados a rnetas e resultados descumpridos sem 
justificativa suficiente. 
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§ 2. 0  A 0RGAN1ZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicação 
dos recursos rocebidos no prazo de ate 31 dejaneiro de 2024 . : 

§ 30  - A ADMINI5TRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL fornecerá manuals especificos 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, tondo como premissas a simplificacao 
racionalizaçäo dos procedimentos. 

8.2 - A prestação do contas relativa a execuçäo do termo do fomonto dar-se-ã mediante a 
análise dos documentos previstos no piano do trabaiho, bern corno dos seguintes 
relatOrios: 

I - relatório de oxecuçâo do objeto, olaborado pola 0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE 
CIVIL, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e 
o comparativo do metas propostas com os resultados alcançados; 

II - relatOrio de execução financeira do Termo do Fornento, com a descrição das despesas 
o recoitas ofetivamente realizadas e sua vinculacão corn a execuQäo do objeto, na hipótese 
do descumprimonto do metas a resultados estabelecidos no piano do trabaiho. 

8.3 - A ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL considerara ainda em sua analise os 
seguintes relatorios elaborados internamente, quando houver: 

I - relatOrio da visita técnica "in loco" realizada durante a execuçäo da parceria; 

II - rolatOrio técnico do monitorarnonto o avaliaçäo, hornologado pela Comissao do 
Monitoramento e Avaliação designada, sob.re  a conformidade do cumprimento do objeto e 
os resultados alcancados durante a execuçao do termo do fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, do quo trata 0 art. 
67 da Loin0  13.019, do 2014, devorào contor analiso do oficacia edo efetividade das açöes 
quanto: 

I - Os rosultados já alcançados a seus beneficios; 

II - os impactos econôrnicos ou sociais; 

III -0 grau de satisfaçào do pUbhco-aivo; 

IV - a possibilidade do sustentabilidade das açOes apôs a conclusäo do objeto pactuado. 

8.5 - A rnanifestacào conclusiva sobre a prestaçäo do contas pola ADMINISTRAçAO 
PLJBLICA MUNICIPAL observarà os prazos provistos na Lei n° 13.019, do 2014, dovondo 
concluir, alternativarnente, pela: 

I - aprovaçäo da prestação do contas; 

It - aprovaçâo da prestação do contas corn ressaivas; ou 
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III -  rejeiçäo da prestaçäo de contas e determinaçao de imediata instauraçào de tomada 
de contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissäo na prestaçäo de contas, será concedido prazo 
para a ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a 
obrigaçao. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificaçao, 
prorrogável, no méximo, por igual periodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAA0 
PUBLICA MUNICIPAL possui para anallsar e decidir sobre a prestação de contas e 
comprovação de resuitados. 

§ 21  Transcorrido o prazo pars saneamento da irreguIaridade ou da omissào, nâo havendo 
o saneamento, a autoridado administrativa competente, sob pens de responsabilidade 
sohdária, deve adotar as providencias para apuraçäo dos fatos, identificaçao dos 
responsáveis, quantificaçao do dano e obtençäo do ressarcimento, nos termos da 
legistaçao vigente. 

8.7 - A ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestaçao final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento 
ou do cumprimento de diligéncia por ela determinada, prorrogaveI justificadamente por 
igual periodo. 

Paràgrafo Unico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

I - nao significa impossibilidade do apreciaçâo em data posterior ou vedação a quo se 
adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter 
sido causados aos cofres pibhcos; 

II - nos casos em que näo for constatado dolo da ORGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL 
ou de seus prepostos, sem prejuizo da atuaiizaçäo monetária, impede a incidëncia dejuros 
de mora sobre débitos eventualmente apurados, no periodo entre o final do prazo referido 
neste parágrafo e a data em que foi ultimada a aprecia(;äo pela administraçao pUblica. 

8.8 - As prestaçoes de contas serão avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, de forms clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos 
e metas estabelecidos no piano de trabalho; 	 i 

IV 
II - regulares com ressaiva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra faith de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

III - irreguIares, quando comprovada qualqüer das seguintes circunstäncias: 

a) omissào no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 
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c) dano so erário decorrente de ato de gestâo ilegitimo Cu antieconômico; 

d) desfaique CU desvio de dinheiro, bens Cu valores püblicos 

8.9 - 0 administrador pUblico responde pela decisão sobre a aprovaçäo da prestação de 
contas CU por omissão em relaçao a anélise de seLi conteudo, levando em consideraçâo, 
no prirneiro CaSC, Cs pareceres técnico, financeiro e juridico, sendo permitida delegaçäo a 
autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegaçäo. 

8.10 - Quando a prestaçäo do contas for avalLada como irregular, após exaurida a fase 
recursal, se mantida a decisäo, a ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar 
autorizaçao para que 0 ressarcimento so erário seja promovido por meio de açoes 
compensatórias de interesse püblico, modiante a apresentaçao de novo pIano de trabalbo, 
conforme o objeto descrito no termo de fomento CU de fomento e a area de atuaçäo da 
organizacao, cuja mensuraçâC econOmica será feita a partir do piano de trabalhC original, 
desde que não tenha havidC dCIC CU fraude e nao seja C CSSO de restituiçaC integral dos 
recUrsos. 

8.11 - Durante C prazo de 10 (dez) anCs, cCfltadO do dia Util subsequente ao da prestaçöo 
de contas, a ORGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo CS 
dCcumentos originals que compöem a prestacaC de contas. 

CLAIJSULA NONA - DAS ALTERAcOES 
9.1 - A presente parceria pCderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de 
termo aditivC, devendo a SCIiCitaQao ser oncaminhada corn antecedéncia minima de 30 
(trinta) dias em relaçao a data de tOrmino de sua vigOncia. 

9.2- NäC é permitida a ceiebraçao de aditarnento deste TermC.de FCmenta cCm afteraçãC 
da natureza do objeto. 

9.3 - As alteraçOes, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar C 
prazo de vigéncia do ajuste, deverao ser previamente submetidas ao Departamento 
JuridiGo da ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL, aG qual deverão os autos ser 
encaminhados em prazo hábil pare análise e parecer. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIZAcOES E DAS SANçOES 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo corn o piano de trabaiho e corn as pormas 
da Lei no  13.019, de 2014, e da Iegislacäo especifica, a ADMINISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL poderé, garantida a prévia defesa, aplicar a organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sancöes: 

- advertOncia; 

II- suspensäo temporéria da participaçao em chamamento pOblico e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato corn Orgäos e entidados da esfera do governo da 
ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL, por prazo näo superior a dois anos; 

C 



Ill - declaraçâo do inidoneidade para pirticipar de charnarnento pübhco ou celebrar 
parceria ou contrato corn Orgáos e ontidades de todas as esferas de govorno, enquanto 
perdurarem as motivos determinantes da puniçao ou ate que seja prornovida a reabilitaçäo 
perante a prOpria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre quo a 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL pelos prejuizos resuitantes e apOs decorrido o prazo da sançäo aplicada corn 
base no inciso II. 

Parágrafo Onico. As sançOes ostabolecidas nos incisos II e III são de competéncia 
exclusiva do Secretérlo Municipal, facultada a dofosa do interessado no rospectivo 
processo, no prazo do dez dias da abertura do vista, podendo a reabilitaçao ser requerida 
após dois anos de apiicaçao da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestacão 
do contas, a aplicaçäo do ponalidade decorrente do infraçao rolacionada a exocuçâo da 
parceria. 

10.3 - A prescrição sera interrornpida cern a edição do ato administrativo voitado a 
apuração da infração. 

CLAUSLJLA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, considerarn-so bens rernanescontes Os do natureza 
permanente adquiridos corn recursos financoiros envolvidos na parceria, necessärios a 
consecução do objoto, mas que a ole não so incorporarn. 

11.2 - Para os fins deste Tormo, oquipararn-se a bens rernanoscentes os bens e 
equiparnentos eventuairnonto adquiridos, produzidos, transforrnados ou construidos corn 
Os recursos aplicados orn razão dosto Terrno de Fornonto. 

11.3 - Os bens rornanescentes sorão de propriodade da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL o gravados corn clausula do inahenabilidade, devendo a ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizar prornessa do transforência da propriedade a adrninistração 
pUblica, na hipOtoso do sua oxtinção. 

11.4— Os bens rernanescontos adquiridos corn recursos transferidos poderào, a critério 
do adrninistrador pUblico, sor doados a outra ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL 
quo se proponha a firn igual ou semolhanto ao da Organizaçao donatãria, quando, apOs /f a consecução do objoto, nãofororn nocessários para assegurara continuidade do objoto 	

/ 

pactuado; 

11.5— Os bens doados ficarão gravados corn clausula de inalionabilidade o devorão, 
oxclusivarnente, sor utilizados para continuidade da oxocução de objoto igual ou 
somolhante ao provisto neste Terrno do Fornonto, sob pena do reversão orn favor da 
Adrninistraçao Publica. 



CONSEUIO alt/N/C/PAL DO /1)050 1)6 ASS/S 

Rua Candido Mota, 48 - Centro - Assis - SP 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo de Fomento podera ser: 

- denunciado a quaiquer tempo, ficando as participes responsáveis somente pelas 
obrigaçOes e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 
avenca, respeitado o prazo minima de 60(sessenta) dias de antecedëncia para a 
publicidade dessa intençào; 

II - rescindido, independente do prévia notificaçäo ou interpelaçao judicial ou extrajudicial, 
nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabalho; 

b) inadimplemento do quaisquer das ciausulas pactuadas; 

c) constataçao, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreçao em quaiquer documento 
apresentado; e 

d) verificação da ocorréncia de quaiquer circunstäncia que enseje a instauração de 
Tomada de Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos, fica condicionada a 
publicaçäo do respectivo extrato no Diário Oficial do Munfcipio, a qual deverá ser 
providenciada pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) 
dias a contar da respectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDIQOES GERAIS 

141 - Acordam as participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçOes: 

I - as comunicaQoes relativas a este Termo de Fomento sero remetidas par 
correspondencia e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o 
recebimento; 

II - as reuriiöes entre as representantes credenciados pelos participes, born ccmo 
quaisquer ocorréncias quo possam ter irnplicaçöes neste Termo de Fomento, serào aceitas 
somente se registradas em ata ou relatOrios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
(V 

15.1 - Seri competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Fomento, 
que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro Juizo da comarca de Assis, 
corn renUncia expressa a outros, par mais privilegiados que forem. 

11 



COA/SEL-HO IflUNICIPAL- DO IDOSO DI ASS/S 

Rua Candido Mota, 48 - Centro - Assis - SP 

15.2 - E, por assim estarem plenamerite de acordo, Os participes obrigam-se ao total e 
irrenunciãvel cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado 
conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vào assinadas pelos 
participes, para que produza seus juridicos e legais efeitos, em JuIzo ou bra dele. 

Assis, 10 de julho de 2023. 
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ASSQcIAcAO ABRIGO A IDOSOS REVERENDO GUILHERME RODRIGUES 
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